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A Fundação de Ensino Superior de Passos – FESP – foi instituída 
pela Lei Estadual n.º 6.140 de 10.09.1973 em substituição à Funda-
ção Faculdade de Filosofia de Passos, existente desde o ano de 1963. 
O Decreto Estadual n.º 16.998 de 20 de fevereiro de 1975 aprovou o 
Estatuto da FESP.

A UEMG foi criada pelo art. 81 das Disposições Transitórias da 
Constituição do Estado de Minas Gerais em 1989, como entidade pu-
blica, sob a forma de Autarquia, com reitoria na Capital e Unidades 
localizadas nas diversas regiões de Minas Gerais. A FESP – Fundação 
de Ensino Superior de Passos - integra a UEMG na medida em que foi 
criada por Decreto Estadual e a modificação havida não invalida os 
contratos anteriores firmados. Por isso é associada, e seu campus é 
considerado também como Campus da UEMG – Universidade do Esta-
do de Minas Gerais. 

A FESP é mantenedora de onze Instituições de Ensino e, atualmen-
te funciona em 14 blocos distribuídos no município de Passos. 

Esta pesquisa, em convênio com o Ministério do Esporte, através 
da Secretaria Nacional de Desenvolvimento de Esporte e de Lazer, vem 
retratar o recente desenvolvimento, no que tange às pesquisas públi-
cas sociais ligadas ao esporte.  Foi conquistada pela Fundação de En-
sino Superior de Passos – FESP/UEMG - mediante “Chamada Pública 
para Fomento de Pesquisas” a serem desenvolvidas na REDE CEDES 
– Centro de Desenvolvimento do Esporte e do Lazer.

Aprovada pelo Comitê de Ética da FESP (CEP), processo nº 
255/2010, desenvolveu um trabalho sobre dados da infraestrutura; 
instalações e equipamentos esportivos existentes e em construção; 
estado de conservação; articulações institucionais, tendo em vista de-
senvolvimento de políticas e de atividades relacionadas ao esporte; os 
aspectos pertinentes à legislação esportiva; os convênios e parcerias/
ações; os projetos e programas desenvolvidos com a participação do 
governo municipal, estadual e federal; os eventos, e modalidades es-
portivas, realizados nos municípios e no estado. Este estudo foi reali-
zado entre junho/2010 e maio/2011.
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A Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Rio Gran-
de (AMEG) se constitui com acordos firmados entre os gestores, com 
participação e credibilidade dos departamentos  municipais, inclusive 
o esportivo, dando fundamento para a realização deste trabalho, que 
envolveu uma equipe disposta a fazer um raio-x da realidade pública 
esportiva dos municípios envolvidos.

As Secretarias, Departamentos ou Setores Municipais que abrigam 
os gestores esportivos foram o local da realização deste trabalho inves-
tigativo, tendo como pesquisadores uma equipe de três professores-
pesquisadores e quatro acadêmicos da FESP/UEMG.

FÁBIO PIMENTA ESPER KALLAS
Presidente do Conselho Curador FESP
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“O trabalho do gestor é o 
reflexo direto da realidade 
do esporte no município” 

(MIRIELE GRACINI E WALQUIRIA 
PAIVA COSTA).
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Esta pesquisa apresenta alguns apontamentos referentes à reali-
dade da gestão esportiva nos municípios da ASSOCIAÇÃO DOS MUNI-
CÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO RIO GRANDE - AMEG. Os mu-
nicípios filiados a esta associação são: Capetinga, Capitólio, Carmo do 
Rio Claro, Cássia, Claraval, Delfinópolis, Fortaleza de Minas, Guapé, Ibi-
raci, Itaú de Minas, Passos, Piumhi, Pratápolis, São João Batista do Gló-
ria, São José da Barra, São Sebastião do Paraíso e São Tomás de Aquino. 

Realizou-se a pesquisa mediante o convênio entre o Ministério do 
Esporte, por intermédio da Secretaria Nacional de Desenvolvimento 
de Esporte e de Lazer, com a Fundação de Ensino Superior de Passos 
(FESP/UEMG), a Faculdade de Educação Física (FADEF), uma chamada 
pública para fomento de pesquisas a serem desenvolvidas na Rede CE-
DES (Centro de Desenvolvimento do Esporte e do Lazer), denomina-
ção representativa genérica para o conjunto de Instituições de Ensino 
Superior que, por meio da pesquisa social, realizam estudos,  visando 
à qualificação das políticas públicas de esporte e lazer e de inclusão so-
cial. A Rede, fomentada pela Secretaria Nacional de Desenvolvimento 
de Esporte e de Lazer do Ministério do Esporte, tem como objetivos: 
gerar, articular e difundir ações científicas e tecnológicas no campo do 
Esporte e do Lazer.

A linha de pesquisa deste trabalho refere-se às temáticas prioritá-
rias da política social desenvolvidas pelo Ministério do Esporte, e espe-
cialmente sobre:  Perfil do esporte e lazer de estados, Distrito Federal 
e municípios brasileiros. A coleta de dados se deu de forma a atender 
uma investigação, com o objetivo de aproximar os pesquisadores da 
realidade a ser constatada. Essa percepção representa uma das pos-
síveis dimensões de ida ao campo, uma vez que as possibilidades e os 
limites das diversas realidades existentes no cotidiano social permi-
tem ao pesquisador um infinito leque de procedimentos e descobertas 
(MINAYO, 1994). 

A definição dos municípios a serem pesquisados, se fez por um le-
vantamento, realizada na região sudoeste de Minas Gerais. Ao escolher 
os municípios da AMEG, em virtude do trabalho que a associação já 
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vem realizando ao longo dos anos, pretende-se mostrar a realidade do 
esporte municipal e seu impacto social.

Toda a conjuntura que envolve a Gestão Pública do Desporto foi 
alvo de análise, buscando fazer um raio-x  dos profissionais e de suas 
políticas públicas.

A discussão do Esporte na região da AMEG e pesquisas relacio-
nadas à Gestão, assim como, o universo da administração pública de 
esporte e lazer, representam conquistas para as políticas sociais na re-
gião, pois suas ações se constituem como intervenções na sociedade e, 
portanto, como direitos sociais assegurados aos cidadãos.

Programas de políticas públicas de esporte têm sido objeto de vá-
rias pesquisas, buscando atender a uma demanda da sociedade, quan-
to à necessidade de atividades esportivas e de lazer para o tempo livre 
da população urbana. O ócio nas cidades é resultado de uma nova con-
figuração do trabalho na reestruturação do capitalismo, em que cada 
vez mais o tempo é controlado pelas necessidades do mercado, motivo 
pelo qual vêm sendo geradas mudanças culturais na população.

Como conseqüência, o esporte vem ganhando um novo papel na 
organização pública, ao relacionar-se com o bem-estar das popula-
ções.  As políticas públicas esportivas, para atingir os diversos segmen-
tos sociais, devem primar pela distribuição democrática dos recursos 
existentes, incorporando à dinâmica da cidade as práticas corporais e 
esportivas como direito assegurado de afirmação cultural e de cidada-
nia.

As fontes de informação desta pesquisa foram os próprios gestores 
esportivos municipais da AMEG, arguidos em questionário próprio, fa-
zendo as indicações de locais em que as políticas públicas efetivamen-
te aconteceriam, para que os pesquisadores coletassem outras infor-
mações pertinentes ao tema central, como visual, por exemplo.

O objetivo geral desta pesquisa foi traçar um panorama do desen-
volvimento das políticas públicas para o esporte e lazer e a abrangên-
cia dos projetos e ações  de incentivo às práticas esportivas, por parte 
dos gestores da AMEG, com vistas ao esclarecimento público da reali-
dade da gestão esportiva na região.
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A equipe de pesquisa foi composta por uma professora coorde-
nadora da Faculdade de Educação Física de Passos, dois professores 
pesquisadores também da Faculdade de Educação Física de Passos e 
quatro acadêmicos, sendo dois da Faculdade de Educação Física de 
Passos, um da Faculdade de Serviço Social de Passos e um da Facul-
dade de Informática de Passos. Todos os pesquisadores e acadêmicos 
integram o corpo docente e discente da Fundação de Ensino Superior 
de Passos - FESP/UEMG. 
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APRESENTAÇÃO DOS
MUNICÍPIOS DA AMEG1
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A AMEG – ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 
DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO RIO GRANDE

A AMEG - Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Rio 
Grande - foi criada em 30 de Novembro de 1984, com instalação oficial 
e posse da 1ª Diretoria, do Conselho Fiscal e do Secretário Executivo 
em 22 de Março de 1985. É uma entidade civil de duração indeter-
minada, que surgiu como outras 41 Associações Microrregionais no 
Estado, como alternativa às ações isoladas de cada município, frente a 
problemas e interesses comuns. Seu objetivo maior é o fortalecimen-
to do poder municipal dos 17 municípios que a compõem, amplian-
do sua capacidade administrativa, econômica e social, prestando-lhes 
assistência técnica e promovendo o estabelecimento de cooperação 
intermunicipal e intergovernamental, através de uma ação integrada 
de seus executivos com os órgãos estaduais, federais e instituições pri-
vadas. 

A AMEG é administrada por Diretoria, composta de 1 (um) Pre-
sidente, um 1º (primeiro) Vice-Presidente e um 2º (segundo) Vice-
Presidente, eleitos pela Assembléia Geral, entre seus membros.  É da 
competência da Assembléia Geral: deliberar sobre assuntos relacio-
nados com os objetivos da associação; eleger, por votação secreta ou 
aclamação, dentre seus membros o Presidente e os Vice-Presidentes 
da Associação.

A sede administrativa da associação está instalada no município de 
Passos, que tem uma privilegiada posição geográfica no entroncamen-
to de importantes pólos econômicos, com área urbana cortada por um 
segmento da rodovia MG-050, principal rodovia troncal do Estado, que 
liga a rodovia BR-262 à SP-351, no noroeste de São Paulo. Sua estrutu-
ra administrativa é composta de Diretoria e Conselho Fiscal, Secretaria 
Executiva, Secretaria Administrativa, Departamento Jurídico, Departa-
mento de Engenharia e Patrulha Motomecanizada.

É importante mencionar os municípios filiados à AMEG, por oca-
sião desta pesquisa. São eles: Capetinga, Capitólio, Carmo do Rio Claro, 
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Cássia, Claraval, Delfinópolis, Fortaleza de Minas, Guapé, Ibiraci, Itaú 
de Minas, Passos, Piumhi, Pratápolis, São João Batista do Glória, São 
José da Barra, São Sebastião do Paraíso e São Tomás de Aquino. Vale 
ressaltar que quatro municípios fazem parte da região do Médio Rio 
Grande, porém não são filiados à associação (Alpinópolis, Doresópolis, 
Pimenta e Vargem Bonita).

Esses municípios estão localizados na região sudoeste do Estado 
de Minas Gerais, ocupando uma área de 11.877,233 Km², com uma po-
pulação aproximada de 374.587 habitantes, conforme Figura 1. É uma 
região tipicamente agrícola, cuja economia se baseia na produção de 
café, arroz, feijão, milho, cana-de-açúcar, etc. Possui a maior bacia lei-
teira do Estado, sendo a maior produtora de leite tipo B do Brasil. Está 
diretamente ligada aos projetos turísticos da Serra da Canastra, fazen-
do-se representar como Membro do Comitê de Bacias Hidrográficas do 
Médio Rio Grande e também do Fórum Municipal do Lixo e Cidadania. 

Na figura abaixo, demonstra o mapa de Minas Gerais e em evidên-
cia a região do Médio Rio Grande.
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Figura 1- Mapa do estado de Minas Gerais e da região do Médio Rio Grande.
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No quadro 1, observa-se o número de habitantes de cada municí-
pio associado à AMEG e área ocupacional (km²).
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É uma região com imenso potencial turístico, pois nela encontra-se 
o Lago de Furnas, com um volume de água correspondente a sete vezes 
a Bacia de Guanabara, com a beleza de suas cascatas, escarpas e matas, 
oferecendo ótimos locais para o lazer; e também a Serra da Canastra, 
onde nasce o Rio São Francisco.

As microrregiões no Estado, tal qual a Região do Médio Rio Grande, 
possuem ações isoladas de cada município frente a problemas e inte-
resses comuns. 

Figura 2 – Parque Municipal “Odélio de Brito”, Itaú de Minas-MG, 2010.
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Figura 3 – Ginásio Municipal Elzo Calixto Mattar, Passos-MG, 2010.

Como prestação de serviços aos seus municípios filiados, a associa-
ção organiza seminários e capacitações para os servidores municipais 
das prefeituras e câmaras, nas diversas áreas: contábil, educacional, 
assistência social, administrativa, etc. A Associação, preocupada com a 
gestão pública dos filiados, inovou-se com o lançamento de um Curso 
de Pós-Graduação em Gestão Pública para os servidores das prefeitu-
ras e câmaras.

A base da economia dos municípios associados se sustenta em 
maior relevância na agropecuária e na indústria, destacando também 
o setor de mineração nos municípios de Fortaleza de Minas e Itaú de 
Minas; São José da Barra representa um grande potencial em geração 
de energia.
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Desde sua fundação, a AMEG desenvolve para os municípios traba-
lho de apoio, conservação e melhoramento de infraestrutura. Dotada 
de patrulha motomecanizada, de moto niveladora, retroescavadeiras, 
tratores, caminhões e implementos, presta serviços como terraplana-
gem de estradas, abertura de redes de água e esgoto, extração de cas-
calho, aração e gradiação de terras de pequenos produtores. Oferece 
assessoria jurídica às prefeituras e câmaras filiadas, através de emis-
são de pareceres e orientações específicas à administração pública. 
Desenvolve projetos de engenharia e arquitetura, licenças ambientais 
e diversos outros serviços nestas áreas.

Além disso, a AMEG tem ampliado a participação e atuação na sua 
área de abrangência, identificando a necessidade da elaboração de pla-
nos diretores dos municípios que não os possuem e também da revisão 
das cidades que possuem. Foi firmado um convênio com o Governo do 
Estado de Minas Gerais, pela da Secretaria de Desenvolvimento Regio-
nal e Política Urbana, constituindo o CIMEG (Consórcio Intermunicipal 
do Médio Rio Grande), que teve por objetivo a realização destas revi-
sões e elaborações de Planos Diretores nos municípios filiados. Para 
tanto, foi contratada a Fundação de Ensino Superior de Passos (FESP/
UEMG), para a realização destes trabalhos.

A formulação de opções estratégicas, com a seleção de ações con-
vergentes e articuladas, busca permitir que os objetivos e as metas se-
jam atingidos. Por isso, programas prioritários sintetizam, de forma 
consistente e integradora, os processos e definem ações por dimensão, 
para enfrentar os problemas e explorar as potencialidades econômi-
cas, socioculturais, ambientais, tecnológicas e político-institucionais.

Importa ressaltar que foi realizado um diagnóstico completo dos 
municípios filiados, com estudo de todas as áreas e identificação dos 
campos de atuação. O objetivo desse diagnóstico é integrar ações de 
todos os setores: público, privado e terceiro setor, na busca do desen-
volvimento sustentável em todos os segmentos já citados, criando-se 
importante ferramenta de organização regional.

Neste sentido, foi elaborado o Programa Líder, desenvolvido pela 
AMEG em parceria com o SEBRAE, Serviço Nacional de Apoio a Micro 
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e Pequena Empresa. O Programa Líder objetiva mobilizar, qualificar e 
integrar as lideranças, para o desenvolvimento regional e seus meca-
nismos de sustentação, congregando e integrando os setores público, 
privado e o terceiro setor, na criação de um ambiente favorável aos pe-
quenos negócios e organização da região. O programa mobiliza, apóia 
e prepara lideranças para a efetivação das vocações econômicas locais, 
com ênfase nos pequenos negócios. Promove a integração e organi-
zação política para a formulação, implantação e gestão de iniciativas 
de interesse público e regional, estabelecendo demandas importantes 
para o Sudoeste de Minas Gerais e que possam ser elencadas, de acor-
do com a prioridade e necessidade. 

Para que as ações definidas nestes programas possam ser imple-
mentadas, algumas delas se desenvolvem em paralelo, como o curso 
de pós graduação em Gestão Pública desenvolvido em parceria com 
o SENAC, Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial. Voltado para 
servidores públicos das prefeituras e câmaras da área da AMEG, o cur-
so busca profissionalizar os agentes efetivos das instituições, como 
forma de melhorar o serviço prestado aos cidadãos e o estabelecimen-
to claro das atribuições do poder público, na formulação de políticas 
que melhorem a qualidade de vida dos seus moradores. 

Com o objetivo de integrar os municípios filiados, realizou-se em 
2009 os Jogos da AMEG. As modalidades disputadas foram: futsal, vô-
lei, handebol, basquete e futebol (feminino e masculino). As modalida-
des foram distribuídas em duas categorias, sub 17 e adulto. Cerca de 
cem (100) atletas envolveram-se nessa competição esportiva, gerando 
uma disputa saudável entre as equipes. Cada rodada se realizou em 
um município diferente como forma de proporcionar aos atletas maior 
intercâmbio regional, propiciando o conhecimento dos municípios da 
região. Pelo resultado positivo obtido, a expectativa é que o evento se 
realize nos próximos anos.
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Figura 4 – Campo Municipal de Ibiraci-MG, 2010.

Visando ampliar a participação dos órgãos regionais na associa-
ção, a AMEG realizou em 2009 o Primeiro Encontro de Vereadores 
dos Municípios da Microrregião do Médio Rio Grande. Realizado no 
município de Ibiraci, o evento contou a participação de legisladores 
das dezessete cidades e debateu o papel do vereador na administração 
municipal, seu contexto político atual, apoiado no desenvolvimento de 
suas funções. A proposta é que o estatuto da AMEG seja modificado, 
para possibilitar a maior participação dos vereadores, inclusive na to-
mada de decisões, como hoje acontece com os prefeitos.

O apoio às associações microrregionais tem o suporte do Governo 
do Estado. Foram liberados 800 mil reais (oitocentos) para a AMEG, 
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que estão sendo aplicados na modernização da associação e na cons-
trução da sede própria. A Prefeitura Municipal de Passos doou o ter-
reno para a realização da obra, em fase de conclusão. O local contará 
com salas administrativas, de reuniões e com auditório para as assem-
bléias, cursos e demais utilidades, com equipamentos de multimídia.

Desta forma, a AMEG, priva por trabalhar na defesa e reivindicação 
dos interesses econômicos e sociais, buscando contribuir para o de-
senvolvimento de seus afiliados e de toda a região.

Figura 5 – Academia ao ar livre, Carmo do Rio Claro-MG, 2010.
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2 A GESTÃO PÚBLICA 
DO ESPORTE E LAZER
NA AMEG
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A GESTÃO PÚBLICA DO ESPORTE E LAZER NA AMEG

Todo município tem o dever de garantir a efetividade dos direitos 
fundamentais, entre eles o direto social do lazer e do esporte, elabo-
rando políticas públicas com a participação efetiva da comunidade lo-
cal nas ações fomentadas pelo setor esportivo.

Por isso, torna-se fundamental a inclusão do esporte e lazer como 
prioridade municipal, em todos os segmentos, a fim de construir uma 
política voltada para o cumprimento da Constituição Federal, preser-
vando o direito do cidadão e fomentando a qualidade de vida da popu-
lação (CHEMIN, 2007).

Nesse sentido, usando e garantindo o esporte e lazer como ferramen-
tas de promoção social, faz-se necessário o cumprimento desta atribuição 
previamente estabelecida em lei pela Constituição Federal de 1988, em 
seu artigo 182, que garante que a política de desenvolvimento urbano, 
executada pelo Poder Público Municipal, em conformidade com as di-
retrizes gerais fixadas em lei, tem como objetivo ordenar o pleno de-
senvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar 
social de seus habitantes.  

 
Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas for-
mais e não formais,  como direito de cada um, [...] II – a desti-
nação de recursos públicos para a promoção prioritária do des-
porto educacional e, em casos específicos, para a do desporto 
de alto rendimento; [...] § 3º O poder público incentivará o lazer, 
como forma de promoção social (BRASIL, 1988).

Portanto, para que tais direitos sejam realmente concretizados 
para usufruto da sociedade, é necessário um membro administrador, 
o Gestor.
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O gestor caracteriza-se como um articulador de necessidades so-
ciais e interventor de políticas públicas, responsável pela tomada de 
medidas estratégicas administrativas, embasadas nos direitos consti-
tucionais. Ele deve avaliar fatores determinantes, tais como o custo/
benefício do processo em questão, garantir cumprimentos dos princí-
pios básicos de aplicação dos recursos através de planejamentos, pla-
nos e projetos, além de desenvolver as metas estabelecidas no Plano 
Diretor, quando o município o possui.   

No Brasil, as políticas públicas são divididas em setores de organização, 
tais como, saúde, educação, assistência social, esporte e lazer. Neste caso, 
será abordada somente a gestão no setor esportivo, nas dimensões de edu-
cação, de rendimento e social. Ressalta-se, que cada município possui um 
representante público administrativo nas determinadas divisões, possibili-
tando assim um único foco de desenvolvimento e aplicação das estratégias 
definidas, propiciando peculiaridades na otimização do planejamento.

Conclui-se, então, que gerir é um processo que envolve eficácia 
para atingir os objetivos propostos, visando aos resultados e efetivida-
de para atender às necessidades dos cidadãos do município.

Segundo Castel (1998) apud Raichelis (1998) o grau de eficiência 
da administração pública em diversas esferas do poder relaciona-se 
diretamente com a capacidade para processar, defender a informação 
e garantir que a decisão seja compartilhada. 

Tal compartilhamento deve seguir uma linha de pensamento vol-
tada para o planejamento, organização, direção e controle das ações 
básicas da administração, além da estruturação de uma equipe de tra-
balho competente, no qual o processo de delegação e atribuição das ta-
refas deve estar muito bem definido, proporcionando o empowerment 
entre os protagonistas, citado por Reis et al (2005, p. 87):  

Termo usado para designar o processo de delegação e atribuição 
de tarefas, acrescido do poder para decidir sobre elas; traz em si as 
mesmas características, exigências e dificuldades inerentes ao anti-
go e conhecido processo de delegação, com a diferença que enfatiza 
a tomada de decisão do indivíduo sobre as coisas que interferem di-
retamente sobre o seu desempenho; enfatiza a autogestão.
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Uma das funções do gestor municipal de esportes e lazer é pro-
porcionar para a toda a sociedade práticas esportivas em três níveis: 
esporte de participação, no qual o cidadão pode usufruir deste recurso 
de forma recreativa, lúdica, como uma alternativa de lazer; esporte de 
rendimento, o qual é destinado para os treinamentos e formação das 
equipes ou modalidades individuais, representantes dos municípios, 
com exigência de resultados entre os atletas. E, por último, o esporte 
de formação, que se caracteriza como um recurso para a estética, pre-
venção, bem-estar, associado à saúde. 

Quanto ao lazer, deve-se proporcionar práticas de forma ativa e 
passiva, ou seja, atividades artísticas, intelectuais, físicas, manuais, 
culturais, turísticas e sociais em que o cidadão pode participar ou 
apenas assistir. 

Mediante a necessidade de estabelecer políticas de esporte e lazer 
que atendam a toda a sociedade, os gestores de esportes e gestores em 
geral têm que balizar as expectativas e demandas da sociedade quanto 
à prática do seu direito, e ainda gerir de forma distribuída, democráti-
ca e comprometida com os recursos existentes.  

Para que a gestão pública atinja um desempenho positivo na organi-
zação e nos objetivos propostos, é necessária uma série de procedimen-
tos relacionados ao conhecimento técnico e prático do tema em questão.

A área de Administração Esportiva envolve a aplicação dos con-
ceitos e teorias gerais da Administração ao Esporte e aos dife-
rentes papéis que ele desempenha na sociedade contemporâ-
nea. Seu estudo engloba conhecimentos multidisciplinares... [...] 
Pela abrangência que o esporte tem no contexto social dos dias 
de hoje, estão também envolvidos, de maneira geral, além dos 
conceitos e teorias da administração, conhecimentos relativos à 
Economia, Marketing, Legislação e Política (BASTOS, 2003 apud 
MELO; HÚNGARO, s/d). 
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Sendo assim, o orçamento público do setor de esporte e lazer é um 
instrumento importante na condução de uma política pública pautada 
na Constituição Federal (1988), pois fornece subsídios para planejar 
e replanejar, sendo um princípio com abordagens para realizações de 
ações e projetos. 

O planejamento é o primeiro passo na construção e condução do 
setor administrativo, com recursos presentes em todo o processo. 

O planejamento é um processo permanente e contínuo no tem-
po, iniciado pela direção de uma organização para abordar o 
futuro com o mínimo de riscos. O Plano Estratégico é produto e 
resultado deste processo. Enquanto o processo de planejamen-
to se move no âmbito das idéias e reflexões, o Plano Estratégico 
é um elemento concreto, definido e tangível. [...], a passagem do 
planejamento à ação se faz mediante a execução dos projetos 
de uma organização esportiva. [...] Os Projetos são os elemen-
tos sobre os quais se baseia o funcionamento das organizações 
esportivas. Os projetos a serem desenvolvidos por uma orga-
nização esportiva são os instrumentos que permitem alcançar 
os objetivos fixados pelo do desenvolvimento das estratégias 
(objetivos estratégicos) selecionadas. Enquanto os objetivos se 
movem no âmbito dos desejos – e, em parte, do abstrato – os 
projetos são coisas tangíveis e concretas (ROCHE, 2002, s/d).

Na realidade da gestão do esporte e lazer municipal, o planejamento 
é representado pelo plano diretor, que pode ser definido de acordo com 
Saboya (2007) como uma lei que rege diretrizes para a cidade, apontan-
do para o desenvolvimento em diversos aspectos. É um processo político 
público e social, que objetiva proporcionar qualidade de vida, preservação 
ambiental, entre outras necessidades. O Plano Diretor deve ser discutido e 
aprovado pela câmara de vereadores e sancionado pelo prefeito. 

Ou seja, um documento em que são estabelecidos metas e objetivos 
para o processo de gestão deve ser consultado e executado, porém flexível 
a possíveis mudanças e adaptações necessárias ao cumprimento do objeto. 
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O gestor municipal tem inúmeras possibilidades de concretizar o 
plano diretor, por meio de parcerias com empresas, instituições, com o 
poder público federal e estadual e ainda interagir com empresários para 
possíveis patrocínios individuais ou coletivos de atletas de destaque, ou 
ainda, com projetos sociais.

Evidencia-se que o gestor deve ter conhecimentos específicos e di-
versificados da área administrativa do setor em questão. Então, faz-se 
necessário abordar a relação da preparação técnica dos gestores públi-
cos, atuantes, por se tratar de um cargo de confiança, para o qual, oca-
sionalmente não são exigidas condições mínimas de escolaridade. Seria 
viável que os órgãos competentes disponibilizassem capacitações espe-
cíficas para os gestores, considerando-se que preparar/capacitar estes 
profissionais é uma alternativa de melhoria e possibilidade de atingir a 
efetividade no desenvolvimento de políticas estabelecidas e  desejadas.

Então, gestor é sinônimo de “empreendedor”, termo utilizado e as-
sociado aos profissionais que incentivam o crescimento, tanto na área 
econômica quanto esportiva, por estarem atentos e descobrirem ma-
neiras acertadas de realizarem os projetos para a sociedade. Tal termo 
descreve não só suas atribuições, mas sua postura, comportamento e 
qualidades inerentes ao perfil profissional. Empreendedores não en-
xergam problemas, e sim possibilidades, provocando mudanças ex-
pressivas, não possuindo limitação para busca de mais recursos a eles 
destinados no momento. Com isso, ocorre um impacto social, trans-
formando as dificuldades e obstáculos em realizações estruturadas de 
forma inovadora e audaciosa (GREGORY DEES, 1998).

Os gestores de esporte e lazer da AMEG, em sua maioria, 52,9% dos 
entrevistados, estão atuantes no cargo, entre um e dois anos.  Os gesto-
res de São Tomás de Aquino, Cássia e Capitólio, relataram ter exercido 
anteriormente o referido cargo e retomaram na última gestão a função 
do mesmo. Na tabela 1, os dezessete (17) gestores entrevistados, 64,7 
% (11) possuem experiência no setor administrativo antes de exercer 
este cargo e 35,3% sem experiência no setor administrativo. 

Portanto, associar o preparo técnico e experiências administrati-
vas é um leque de vantagens e benefícios para o gestor que exercerá 
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seu cargo com mais aptidão em suas ações, e consequentemente, sua 
habilidade refletirá em resultados e oportunidades para a população. 

Quanto à qualificação do gestor público municipal de esporte, 
47,1% (8) possuem curso superior, 23,5% (4) ensino médio, 11,8% 
(2) curso técnico e outros cursos e 5,9% (1) ensino fundamental, de 
acordo com a Tabela 2.

Gestores de Esportes, em geral, têm consciência da importância 
do esporte para a sociedade, porém os Profissionais de Educação Físi-
ca são capazes de ter uma visão realista e fundamentada, a partir dos 
conhecimentos adquiridos ao longo do curso de graduação, no qual o 
esporte e lazer se apresentam como temas centrais do curso, portanto, 
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estes profissionais têm conhecimento da luta pelo esporte e pelo lazer 
para conquistar a valorização e a necessidade no campo da saúde, ren-
dimento e no desenvolvimento social.

No curso de graduação em Educação Física, são contempladas as 
competências e habilidades específicas na contribuição da formação de 
valores e princípios pessoais, que o indivíduo pode adquirir praticando 
o esporte e/ou lazer, como a socialização, cooperação, honestidade, to-
lerância, superação e vários outros, além da capacitação das concepções 
fisiológicas e psicológicas para a promoção de saúde e social.  

 Profissionais de Educação Física são capacitados para administrar 
o esporte público municipal com ampla bagagem de informações do 
ponto de vista técnico e administrativo, a respeito do esporte em suas 
diversas manifestações. São também interventores que consideram e 
administram o setor, com o intuito de fomentar e valorizar cada vez 
mais o esporte e o lazer, para uma sociedade ávida por seus benefícios, 
como elementos exclusivos do desenvolvimento humano.

  Devido a esta demanda do desenvolvimento na área de adminis-
tração esportiva, de conhecimento técnico e específico para gerir, di-
versas entidades profissionalizantes, sindicatos, ligas, associações e fa-
culdades,  oferecendo cursos de capacitação e especialização, de curta 
duração, de extensão universitária. E, em algumas graduações de Edu-
cação Física, a “administração esportiva” é parte integrante  da grade 
curricular de ensino. Tais qualificações são favoráveis para preparar os 
profissionais a desenvolverem com maior eficácia suas funções.

Em diversos países europeus e nos Estados Unidos, há uma 
crescente tendência para o oferecimento cada vez maior de 
cursos de formação profissional específica já em nível de gra-
duação, normalmente voltados às ciências do esporte, como 
licenciatura específica para a área de Gestão Esportiva (PI-
RES; LOPES, 2001; PITTS, 2001; MILLER et al., apud BASTOS, 
2002, s/d, p. 3).
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[...] Miller et al, apud Bastos (s/d, p. 3) apresentam as dez áreas 
de competência que formam o conteúdo central da formação do 
graduado em administração do esporte: dimensão sociocultural, 
administração e liderança, ética na administração, marketing, 
comunicação, orçamento e finanças, aspectos legais, economia, 
governo e experiência em campo na administração do esporte. 

Embora seja de extrema importância para a concretização das 
ações esportivas nos municípios, a preparação para a gestão esportiva 
em âmbito e público e privado ainda é um fato pouco frequente na rea-
lidade brasileira. Segundo Botelho et al (s/d), o conhecimento produzi-
do e acumulado pelos gestores promove o desenvolvimento na execu-
ção de políticas públicas. A capacitação científica e tecnológica, voltada 
para a gestão de políticas de esportes, proporciona auxílio favorável 
ao processo de elaboração e implementação de tais políticas, além de 
produzir novos conhecimentos necessários ao desenvolvimento.

Do ponto de vista educacional, capacitar o gestor não significa solu-
cionar os problemas existentes na administração pública, porém é uma 
alternativa verdadeira que irá minimizar e ajudar na solução de alguns. 

É importante destacar, outro recurso de melhoria da gestão pú-
blica: a descentralização política e participação popular, temas co-
mumente debatidos nos círculos políticos e acadêmicos, devido a sua 
maior agilidade e eficiência de implementação de políticas públicas 
que atendam às necessidades e prioridades percebidas pela própria 
população, ou seja, participação social no planejamento dos objetivos 
e metas que são traçadas no plano diretor e também no acompanha-
mento do desenvolvimento das ações. 

 De acordo com Pinto e Marcelino (2008), o objetivo da descentra-
lização da administração pública e de decisões é articular formas de 
democracia direta, na qual beneficiários participam na decisão de po-
líticas, viabilizando a mediação entre o  Estado e a sociedade civil. No 
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entanto, esta proposta de mudança, de caráter político-administrativo, 
não é uma simples transformação na maneira de administrar, pois exi-
ge organização e articulação direta no processo e muito envolvimento 
de gestores públicos e representantes civis.

Para que haja um processo de descentralização junto à participa-
ção social e político-administrativa, é necessário que a unidade des-
centralizada tenha, (BORJA, 1984 apud CKAGNAZAROFF, 2002):

•	 uma estrutura política deliberativa e representativa, preferen-
cialmente baseada em eleição direta;

•	 autonomia no exercício das competências, ou seja, tomar deci-
sões sem qualquer restrição, a não ser aquela de caráter estatutário;

•	 caráter global, não sendo limitada a uma especialização fun-
cional;

•	 poder de decisão;
•	 capacidade de coerção para suas decisões serem atendidas;
•	 Recursos próprios transferidos sem a utilização final prede-

terminada a não ser que o projeto se desenvolva pela própria unidade;
•	 uma coordenação, com acompanhamento, controle dos servi-

ços que são prestados na sua área;
•	 desenvolvimento de novos mecanismos de participação, de atua-

ção, de informação, comunicação entre o gestor e toda a equipe de trabalho.
A descentralização política é também uma alternativa para que se 

tenha maior participação popular, tornando-se assim uma gestão mais 
democrática atingindo e aproximando mais o cidadão das necessida-
des peculiares do território em que vive e também com melhorias re-
sumidas na relação custo/benefício. A descentralização divide o poder 
absoluto, bem como tem atribuições próprias decorrentes de um po-
der central, antes centralizado.

No entanto, ainda não existe uma definição para o padrão de qua-
lidade de gestão, cada representante administrativo encontra em seus 
limiares dificuldades distintas, portanto, é propício estar em constan-
te atualização profissional, buscando inovações da realidade predomi-
nante do meio administrativo e esportivo, mediante de cursos, pales-
tras, especializações, seminários, dentre outras técnicas didáticas.
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3 CARACTERIZAÇÃO DOS 
PROJETOS E PROGRAMAS 
DISPONÍVEIS
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CARACTERIZAÇÃO DOS PROJETOS 
E PROGRAMAS DISPONÍVEIS

Verifica-se, com os resultados obtidos na presente pesquisa, in-
titulada “A REALIDADE PÚBLICA DO ESPORTE NOS MUNICÍPIOS DA 
REGIÃO MÉDIO RIO GRANDE DO ESTADO DE MINAS GERAIS”, que a 
situação dos municípios pesquisados, quanto aos programas dispo-
níveis para os diversos segmentos populacionais, é bem parecida em 
todos eles.

Em todos, nitidamente, verifica-se a falta de inclusão dos portado-
res de necessidades especiais e de outros segmentos, tais como: ges-
tantes e idosos, para cuja fatia populacional não existe a destinação de 
nenhum programa esportivo ou de lazer.

Isto pode ser explicado pelo fato de que, ao assumirem, os gestores 
esportivos se remetem ao que lhes é imposto no momento, sem clas-
sificar o termo lazer, como direito adquirido de todos os cidadãos, que 
efetivamente conquistaram um tempo “livre” para a “ocupação” com 
atividades que lhes proporcionem diversão.

A palavra leisure surgiu no século XIV, com sentido de “oportu-
nidade de fazer algo permitido”, porém o conceito moderno de lazer 
só veio a partir do século XVIII, com o surgimento do novo modelo 
econômico e o aumento da classe operária, enfim, a estruturação das 
fábricas. As experiências dos trabalhadores com as relações de traba-
lho promoveram a consciência da produtividade e a valorização deste 
trabalho, como resultado. 

A indústria do entretenimento e a valorização do consumo, após a 
revolução industrial, geraram um modelo de produção que congregava 
indivíduos que sofriam com as mesmas contradições e problemas, e o 
ócio (tempo livre) gerou certas revoltas e conflitos.

Por volta do final do século XIX e início do século XX, começaram as 
disputas pela redução e regulamentação do tempo de trabalho, e as or-
ganizações operárias contribuíram para diversificar as possibilidades 
de lazer dos envolvidos nas relações de trabalho. 
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A industrialização não só aumentou a miséria, como reduziu o 
tempo e o espaço de diversão. Havia uma compreensão de que a po-
breza era fundamental para manter o trabalhador ativo. O raciocínio 
era: se ele tiver muito dinheiro, trabalha menos e preenche o tempo 
livre com futilidades. Mais ainda, em uma dinâmica social em que a de-
monstração exterior de capacidade de consumo se apresentava como 
elemento de poder, não ter como pagar o que exibir era um importan-
te indicador de inferioridade (MELO, 2005, p. 46).

Figura 6  – Campo de futebol de Piumhi-MG, 2010.
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O crescimento das cidades gerou o desenvolvimento de uma indús-
tria para o transporte de mercadorias, e ainda no final do século XIX, 
a exaltação do internacionalismo foi entendido também como modo 
de diversão, mas que voltou  converteu apenas para as classes mais 
abastadas.

 Já a classe operária se organizava, nos tempos livres, em clubes, 
festejos comemorativos, e também o lazer cultural crescia, especial-
mente com o aumento do acesso à leitura e à escrita, após a entrada da 
mulher no mercado de trabalho. Por outro lado, a redução das horas 
de trabalho, como conquista dos trabalhadores, colaborou para o cres-
cimento do lazer, com os salários aumentados.

Alguns outros apontamentos da construção da história e da siste-
matização do lazer e do esporte são relativamente recentes. Já no sécu-
lo XXI, uma série de questões conceituais precisam ser enfrentadas: a 
história das práticas corporais institucionalizadas precisam ser vistas 
a partir de uma perspectiva multidisciplinar, entrando no campo da 
sociologia e gerando posturas diversas.

Segundo Melo (2005), o que seria mais adequado utilizar: história 
do esporte, história da educação física e do esporte ou história das ati-
vidades físicas? 

O avanço tecnológico e o fato de se ter um aumento significativo 
de consumo, produziu, consequentemente, uma reação natural da po-
pulação mundial quanto à ideia de que o tempo das pessoas parece 
menor e o tempo de lazer, menor ainda. 

Ainda nos dias atuais, constata-se que, mesmo sistematizada, a 
prática de esportes e lazer pela população em geral, reflete certa ati-
tude de alienação, em que direitos não são procurados, necessidades 
não são atendidas, claro que por comodidade do poder público, mas 
também pela falta de busca da população, especialmente de segmen-
tos específicos. 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é um indicador de ex-
trema importância para considerar a qualidade de vida da população 
nos locais onde vivem os cidadãos.
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Este índice é utilizado pela Organização das Nações Unidas (ONU) 
e engloba três (3) critérios de avaliação: Escolaridade, Longevidade e 
Renda. Tais critérios são avaliados de 0 a 1, considerando que, quanto 
mais próximo do 1, maior será o IDH.

Pode-se analisar o IDH dos municípios da AMEG por meio do qua-
dro abaixo.
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Constatou-se que o segmento mais contemplado com as políticas 
públicas de esporte e lazer foram as crianças com 88,2%. Os proje-
tos para gestantes e adolescentes perfaz apenas 11,8% e 8,2% res-
pectivamente. Vale ressaltar que nos municípios da AMEG não são 
desenvolvidas políticas públicas para portadores de necessidades 
especiais, Figura 7.    

Figura 7 - Os projetos disponíveis nos municípios da AMEG, 2010.

 Já para o segmento de gestantes e portadores de necessidades es-
peciais, a exclusão se mostra claramente e os cidadãos não se mobili-
zam para uma cobrança aos gestores, segundo relatado pelos gestores 
de duas cidades.

A declaração de Salamanca (1994) congrega os governos e declara 
que os mesmos devem desenvolver projetos e encorajar a participação 
de pessoas portadoras de deficiências, fazendo provisão de serviços e 
acesso para as necessidades especiais. 

Silveira (2008) observou que, no Brasil, a criação de estatutos e 
leis que tentam garantir a inclusão social, tais como o Estatuto das Pes-
soas com Deficiência – Decreto Lei no. 3.298/99 - ou a indicação da 
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modalidade de Educação Escolar a ser oferecida, preferencialmente na 
rede regular de ensino, para educandos Portadores de Necessidades 
Especiais –  Lei no. 9.394/96. Tais leis desafiam a estabilidade das pro-
postas de atividades motoras, que são realizadas apenas para grupos 
homogêneos.  Enfim, estas leis analisam a diferença como problema e 
não como valor. 

Os efeitos da exclusão também do segmento de idosos, em várias 
cidades, pode refletir em baixa qualidade de vida, já que este segmento 
apresenta-se em pleno aumento populacional, caracterizando, no país 
inteiro, não só na região estudada, uma nova perspectiva de políticas 
públicas a serem implementadas. Vale ressaltar, ainda, que este seg-
mento populacional já tem constituído um estatuto específico, que visa 
garantir seus diretos sociais, também no âmbito esportivo e de lazer.

O Estatuto do Idoso garante que:

Art. 3.º É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e 
do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, 
a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educa-
ção, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à 
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária (ESTATUTO DO IDOSO, 2003, p. 8). 

Quanto ao fato de o envolvimento das políticas públicas priorizar o 
âmbito social, a promoção da saúde, ou as atividades esportivas, cons-
tatou-se, com a pesquisa sobre “A REALIDADE PÚBLICA DO ESPORTE 
NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO MÉDIO RIO GRANDE DO ESTADO DE MI-
NAS GERAIS”, que a questão social e as atividades esportivas ainda se 
evidenciam mais do que a promoção da saúde. 

Quinze, dos dezessete gestores entrevistados, apontaram como 
prioridade a questão social. Esta evidência deve-se ao fato de que a 
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promoção da saúde é vista, por muitos gestores (segundo relato dos 
mesmos) como atribuição do gestor da saúde, e não do gestor espor-
tivo. Houve, ainda, relatos de gestores esportivos que mostraram a 
“promoção da saúde” como conseqüência das atividades esportivas, 
olhando o “bem estar físico” da população; e a questão social estaria 
sendo atendida, com a aplicação de projetos sociais de lazer, olhando 
pelo lado do “bem estar emocional”.

Constatou-se que 82,4% dos municípios possuem programas e 
projetos na área social e esportiva, entretanto 17,6% não dispõem des-
sas atividades. Nas atividades direcionadas para a promoção da saúde, 
observa-se que 52,9% promovem ações e 47,1% dos municípios não 
promovem esse tipo de projeto. 

Figura 8- Abrangência das politicas públicas de esporte 
na área social,promoção da saúde e esportiva, 2010.

A questão da realidade de pobreza e desigualdade social da região 
e do país é citada pelos gestores esportivos como assunto que gera, 
em caráter nacional, programas sociais para o desenvolvimento eco-
nômico e social. E a eles, gestores, cabe a administração, com poucos 
recursos, destes programas, fazendo o seu trabalho ter objetivos ina-
tingíveis por fatores econômicos.
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  De acordo com Chemin (2011), acrescente-se que o interesse lo-
cal do município está relacionado com quem é o principal interessado, 
o cidadão, ou seja, tudo o que repercute de forma direta e imediata na 
vida municipal dos seus habitantes é de interesse local, é de predomi-
nância.

Na tentativa de se tratar de forma mais abrangente a questão da 
desigualdade social, vale ressaltar que a legitimidade das políticas pú-
blicas esportivas e de lazer está na capacidade dos municípios de lidar 
com suas demandas e com a busca de projetos e programas sociais, 
pelo próprio gestor municipal desta área.

De acordo com Soares e Caccia-Bava (2002), entre políticas econô-
micas e políticas sociais, somente muito recentemente vêm se incluin-
do  as políticas de inclusão com caráter esportivo e de lazer.
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4 INVESTIMENTO EM
AÇÕES ESPORTIVAS
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INVESTIMENTO PARA AÇÕES ESPORTIVAS

O conhecimento produzido na área de esportes e lazer vem sendo 
construído historicamente pelos gestores esportivos dos municípios 
brasileiros. É importante conceituar município, para determinar quais 
as ações esportivas são de responsabilidade da Gestão Municipal. O 
município é uma entidade autônoma, que possui competências pró-
prias, ao qual implicam obrigações e funções eminentemente sociais, 
é administrado de forma descentralizado e visa trabalhar pelo bem-
estar de seus habitantes.

É o Município uma criação jurídica, que se assenta num princí-
pio de direito natural. Base da organização política e administração 
do País, é, entretanto, a menor unidade territorial da Federação. Sua 
origem, mais de ordem sociológica que política, advém do espírito as-
sociativo do homem e de suas relações de vizinhança. Os clãs sedentá-
rios definiram os primeiros aglomerados com base territorial, que se 
estendia até os limites da caça e da pesca e, mais tarde, das pastagens 
para os rebanhos. Das relações de vizinhança com outros clãs, adveio 
o sentido dinâmico dos limites territoriais, nascendo daí o Município 
futuro (BRAZ apud CHEMIN, 2011, p. 71) 

O município possui os poderes: executivo e legislativo, e, os res-
ponsáveis pelos diversos aspectos cotidianos são os gestores munici-
pais, que são constituídos a partir de seus eleitores, que lhes atribuem 
a missão de realizar as necessidades dos cidadãos. Todos os municí-
pios deverão ter um órgão do esporte, com o objetivo de desenvolver e 
incentivar a prática do esporte para todos os cidadãos, sem nenhuma 
distinção. 

A incorporação de novos elementos culturais da sociedade vem, 
nas últimas décadas, permitindo a prática da democracia participativa. 
Os projetos de iniciativa popular e os conselhos municipais apontam 
possibilidades de preparação para o exercício da cidadania. 
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(...) de forma que todos trabalhem em torno de objetivos co-
muns, evitando duplicações e coordenando as ações com vistas 
a ampliar o foco de atuação. Uma gestão democrática exige que 
os cidadãos envolvidos estejam devidamente comprometidos e 
com suas competências claramente estabelecidas, para poder 
influir nas decisões e fiscalizar a forma como as ações são reali-
zadas (BRASIL, 2005, p. 39). 

      

 O fomento à produção e à expansão do conhecimento científico e 
tecnológico das políticas de esporte e lazer tem estimulado gestores 
a conquistarem programas diversos, buscando investimentos para os 
municípios. Nos municípios da AMEG, dezessete (17) ao todo, 88,2% 
possuem um órgão de esporte, ficando assim distribuídos: setor de es-
porte (17,6%), departamento de esporte (41,2%), diretoria de esporte 
(5,9%) e secretaria (23,5%), porém 2 municípios não possuem um ór-
gão especializado de esporte.

Implantado e gerenciado pela Secretária Nacional de Desenvolvi-
mento do Esporte e do Lazer (SNDEL), do Ministério do Esporte, o Pro-
grama Esporte e Lazer da Cidade (PELC) é um programa, que foi criado 
em 2003. O problema gerador que ainda hoje justifica a sua existência 
é a desigualdade de acesso ao esporte e lazer por parcela significativa 
da população brasileira.

As ações que integram o programa PELC  têm como focos centrais a 
formação de agentes e gestores (municipais, estaduais, de Instituições 
de Ensino Superior públicas  entidades privadas sem fins lucrativos) e 
o intercâmbio de conhecimentos e experiências em âmbitos nacional 
e internacional, particularmente estabelecido com a América Latina.

A principal justificativa para a consolidação do PELC é a conscien-
tização dos parceiros a respeito da importância do investimento nas 
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políticas públicas de esporte e lazer, a fim de contribuir para que estas 
avancem do atual estágio de política de um governo para a dimensão 
mais ampla de política de Estado (BRASIL, 2003).

Contudo, 64,7% dos municípios da AMEG têm seus órgãos do es-
porte ligados ao Departamento da Secretaria de Educação Municipal, 
ou seja, não têm recurso próprio, e, consequentemente, não têm auto-
nomia para desenvolverem e oferecerem atividades de esporte e lazer, 
necessárias para seus cidadãos.

Transformar setor, departamento e diretoria em uma Secretaria 
de Esportes é o objetivo de todos os gestores públicos do esporte, 
conforme relato informal de um dos gestores pesquisados: “há 2 
anos estamos trabalhando para transformar o departamento em se-
cretaria de esportes, pois precisamos aumentar o nosso quadro de 
professores de educação física, para o desenvolvimento dos  proje-
tos conquistados, nas nossas quadras...” Com isto, o município obte-
rá mais recursos disponíveis, maior quantidade de profissionais de 
educação física trabalhando em prol do  esporte, e ainda disponibi-
lizará, para todos os cidadãos, vários  projetos e ações, nos diversos 
locais públicos,  como praças. 

O Governo Estadual de Minas Gerais sancionou, em 2009, o ICMS 
Solidário - Critério Esportes - com a finalidade de desenvolver e esti-
mular o esporte, pelos Índices Esportivos (IE). Todos os municípios 
mineiros, oitocentos e cinquenta e três (853) ao todo, têm algumas 
metas a cumprir: Criação do Conselho Municipal de Esporte, participa-
ção nos programas “Minas Olímpica;  JIMI (Jogos do Interior de Minas 
Gerais); JEMG (Jogos Escolares de Minas Gerais), Nova Geração; Saúde 
da Praça,  Oficina de Esportes; e a participação dos cidadãos em diver-
sas modalidades esportivas.  

O ICMS Solidário – Critério do Esporte, lei 18.030 de 12 de ja-
neiro de 2009 - dispõe sobre a distribuição da parcela da receita do 
produto da arrecadação do ICMS pertencente aos municípios, em 
seu artigo 8°:  
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§ 1º - Somente participam deste critério os Municípios que 
instalarem e mantiverem em pleno funcionamento o Conselho 
Comunitário de Esportes, o qual deverá elaborar e desenvolver, 
em conjunto com a Prefeitura Municipal, os projetos destinados 
à promoção das atividades esportivas, bem como fiscalizar a 
sua execução (MINAS GERAIS, 2009).

Como procedimento para a conquista destes Programas, os gesto-
res deverão enviar  dados à Secretaria Estadual do Esporte e Juventude 
(SEEJ) e, mediante um cálculo entre a renda per capita e quantidade 
de habitantes, o município poderá receber um recurso mensal,  no ano 
seguinte referente às atividades desenvolvidas, desde que sejam volta-
das para o esporte.

Quanto ao recebimento de materiais esportivos, dos dezessete 
(17) gestores dos municípios pesquisados, onze (11) confirmaram 
o recebimento de material esportivo, cedido pelo governo estadual 
ou federal.  Kits esportivos, bolas, redes, coletes e camisas, foram os 
itens mais citados pelos gestores. 

Mas, para dar continuidade aos projetos e oferecer aos cidadãos 
um maior número de materiais para as práticas esportivas, os ges-
tores relataram que encontram dificuldades, com os poucos recur-
sos que o próprio município dispõe aos órgãos esportivos.
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Figura 9  - Academia Municipal de Musculação, Fortaleza de Minas–MG, 2010.
                       
De acordo com os gestores públicos esportivos foram gastos na 

área esportiva 4.500 milhões, nos 17 municípios da AMEG, sendo 
que os valores gastos na área esportiva variam de município para 
município, conforme sua arrecadação. Certos municípios conse-
guem mais recursos devido aos projetos e programas estaduais e 
federais existentes em sua cidade. Isto interfere diretamente no 
recurso que seria destinado aos investimentos no esporte e lazer 
propriamente ditos, como a organização de eventos competitivos, 
treinamentos de novos talentos, atendimento a segmentos popula-



A REALIDADE PÚBLICA DO ESPORTE NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO MÉDIO RIO GRANDE DO ESTADO DE MINAS GERAIS

66

cionais diversos (portadores de necessidades especiais, gestantes), 
construção da infraestrutura física, etc.

A infraestrutura esportiva está direcionada também ao lazer, tendo 
sido democratizada após a revolução industrial devido à urbanização 
dos municípios brasileiros e às reivindicações da população aos gesto-
res de forma geral.

Nos municípios da AMEG, essa realidade reflete as reais potencia-
lidades econômicas da região e a capacidade de se desenvolverem po-
líticas que resultem em espaços para tais práticas. 

O desenvolvimento das atividades esportivas e de lazer depende, 
obviamente, de infraestrutura física. Porém, cabe ao gestor da área es-
portiva, identificar oportunidades de ampliação e melhoria deste se-
tor, tentando viabilizar programas e projetos de acesso público, que 
se transformem em reais benefícios para a população dos municípios.

Foi possível diagnosticar que alguns gestores utilizam artifícios 
empreendedores para manter uma qualidade melhor da estrutura fí-
sica de esporte e lazer, fazendo acordos e ou parcerias com empresas. 
Em vez de subsídios, divulgam suas marcas no determinado local. 
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Figura 10 - Ginásio Municipal de Esportes Paulo de Alcântara,  Cássia–MG , 2010.

Tais empreendimentos vinculados com uma administração plane-
jada resultam em desenvolvimento para a estrutura física, para aplica-
ção dos projetos ligados ao esporte e lazer.

A infraestrutura esportiva é caracterizada em dois componentes: 
o espaço e equipamentos, porém, frequentemente esses conceitos se 
confundem. O espaço é o suporte para os equipamentos, construído de 
forma estática e física sobre o solo com o objetivo da prática esporti-
va (ginásios, quadras, campos, estádios). Os equipamentos são objetos 
móveis que organizam os espaços, sendo necessários para as ativida-
des esportivas acontecerem (bolas, uniformes, tabela de basquete, tra-
ve de gol).

Geralmente, é inviável a prática de esportes e lazer sem espaços es-
pecíficos para determinada modalidade e equipamentos adequados. É 
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necessário que a infraestrutura tenha condições apropriadas, ou seja, 
que o espaço destinado à prática do esporte e lazer não tenha buracos 
na pista, infiltrações nos ginásios, piscinas com azulejos danificados, 
parques com equipamentos quebrados, entre outros. É preciso que os 
indivíduos usufruam destas áreas, da infraestrutura de forma segura.

Entretanto, a diversidade das estruturas de esporte e lazer no mu-
nicípio possibilita inúmeras práticas para a sociedade.

Nesta pesquisa, buscou levantar mais o componente do espaço, da 
infraestrutura esportiva dos municípios, de forma detalhada, levan-
do em consideração a quantidade de locais esportivos e o estado de 
conservação, distribuídos nos seguintes espaços: quadra descoberta, 
quadra coberta, ginásio poliesportivo, campo de futebol, estádio de fu-
tebol, parque aquático e pista de atletismo, sem entrar muito em ques-
tões ligadas aos equipamentos. Os resultados foram apresentados sem 
detalhamento por município.

Algumas atividades, verificadas como “de interesse popular”, cita-
das por gestores de dois (2) municípios, como caminhadas organiza-
das, por exemplo, não exigem investimentos na área, e mesmo assim, 
não são fomentadas de forma sistemática nos municípios pesquisados. 
Acontecem, esporadicamente, a título de comemoração de alguma 
data, sem ter o envolvimento da busca pela constância, como uma ati-
vidade organizada pela gestão esportiva, em caráter contínuo. 

A Lei nº 9.615/98, conhecida popularmente como Lei Pelé, incen-
tiva o esporte como uma construção socialmente desenvolvida, inte-
grante da cultura da humanidade, que possui um caráter educativo, 
pois disciplina e orienta hábitos pessoais. É um incentivo para os ges-
tores buscarem mostrar à população de seus municípios, como a cultu-
ra tem uma dimensão ampla, a ponto de inserir esporte e lazer em um 
contexto único, e ainda promover aspectos educativos.

A questão de promoção e preservação da saúde também é um ob-
jetivo mobilizador de práticas esportivas, que incentivam órgãos pú-
blicos na busca de programas e projetos que atendam às necessidades 
da sociedade, coletivamente, almejando efeitos de prevenção de doen-
ças e gerando investimento no bem estar social da população.
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Figura 11 – Parque Aquático de Pratápolis-MG, 2010.

Na próxima tabela, 14 municípios possuem quadra descoberta, gi-
násio poliesportivo e estádio de futebol, 11 municípios possuem cam-
pos de futebol, 9 possuem parque aquático e somente 4 municípios 
dispõem de pista de atletismo. 

Ressalta-se que apenas 1 município dispõe entre 6 e 10 quadras 
cobertas e campo de futebol, 2 possuem mais de 11 quadras desco-
bertas. Mesmo não sendo citado na tabela abaixo, foi constatado que 2 
municípios não possuem os sete espaços físicos.
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Diante dos resultados apresentados, espera-se que o gestor públi-
co esportivo tenha atenção especial na parte da infraestrutura espor-
tiva, cuidando com austeridade, principalmente da manutenção dos 
diversos locais de atividades físicas e lazer, tais como: ginásios polies-
portivos, praças esportivas, estádios de futebol, quadras esportivas e 
outras, para realização regular das práticas esportivas e de lazer. 

“Além da luta para a obtenção de novos espaços, é preciso tratar da 
conservação dos já existentes” (MARCELLINO, 2002, p. 33).
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A construção e/ou reformas de espaços para a prática de esporte e 
lazer são de custos muitas vezes desconhecidos pelos gestores munici-
pais, pela falta de orçamentos planejados, demonstrando falta de expe-
riência na condução do custo benefício, logo, preservar é um meio de 
economia e previne aborrecimentos à sociedade, que é a mais preju-
dicada na circunstância. Entretanto, a destruição de uma área pública 
pode ser proveniente dos membros da população. Interroga-se: quais 
motivos levam a tais práticas?

Figura 12 – Ginásio Municipal Poliesportivo João Barbosa, Guapé-MG, 2010.

Diante desse detalhe expressivo, faz-se necessário verificar o 
estado de conservação da infraestrutura existente na AMEG, em 
virtude do investimento realizado de forma desarticulada pelos se-
tores competentes. 
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Os gestores de esporte dos municípios da AMEG relataram, sem ex-
ceção, sua preocupação com a manutenção periódica de seus espaços 
suas quadras, ginásios, praças de esporte, campos, etc. Para que essas 
áreas sempre se mantenham conservadas e em pleno estado de fun-
cionamento, e a população possa desfrutar, tanto para o simples lazer, 
como para treinamento desportivo, e até mesmo profissional, este ges-
tor precisa de habilidade técnica esportiva suficiente para saber quais 
as obras de infraestrutura faltam em sua cidade, levando em conta o 
contexto social do município, fazendo divulgação para que um número 
razoável da população faça usos dos espaços, enfim, gerindo com eficá-
cia, para que políticas públicas de esporte e lazer estejam disponíveis a 
todos os segmentos da população. 

Nesta pesquisa à região da AMEG, verificou-se que a maioria 
dos municípios, 58,8% (10) ao todo, utiliza os espaços para outros 
fins, como: shows, festas, quermesses, casamentos, rodeios, missas, 
cultos, atividades culturais. Essas atividades não têm característi-
cas esportivas. 

Em alguns dos municípios, são cobradas taxas para tais realiza-
ções, porém não há uma fiscalização para a destinação desta verba. 
Os gestores, questionados quanto a esta taxa, relataram que o recurso 
arrecadado nestas ocasiões geralmente custeia apenas a limpeza do 
local, ou ainda, alguma pequena reforma necessária. Sendo que, 41,2% 
(7) não utilizam a estrutura física de esporte para outros fins, confor-
me a Tabela 4.
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Em relação aos parques para o lazer infantil e adulto, verificou-
se que o baixo fluxo de pessoas nestes parques municipais se deve ao 
desgaste dos mesmos, o que acaba gerando um círculo vicioso, pois a 
freqüência demanda manutenção, e, de outro lado, os gestores aborda-
ram, informalmente, que a baixa freqüência denota falta de interesse 
da comunidade municipal.

No que tange às praças de esportes, a pesquisa revelou que 47,1% 
(8) dos municípios da AMEG possuem de uma a três praças de espor-
tes, no entanto, uma cidade não disponibiliza o acesso para todos os 
cidadãos. 

Quanto a espaços alternativos (pista de skate, espaços para a práti-
ca de atividades físicas não convencionais, etc). Na Tabela 5, constatou-
se que 64,7% (11) dos municípios possuem de um a três espaços alter-
nativos, sendo que dois destes municípios não são abertos para toda a 
população, e 35,3% não possuem espaço alternativo.               

  
 Em um contexto geral, o espaço físico de esporte e lazer, indepen-

dente de estar sendo utilizado ou não para projetos públicos, deve ter 
um horário reservado e supervisionado para que a população possa 
fazer uso dele, de maneira que não vincule os outros horários compro-
metidos com uma modalidade ou programa.
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Pode-se inferir que a inexistência de infraestrutura esportiva e de 
lazer para o desenvolvimento de políticas públicas e atendimento à po-
pulação, em geral, está relacionada ao baixo número de praticantes, de 
ações e programas na área esportiva e de lazer.

Figura 13 - Pista de skate no município de São José da Barra – MG, 2010.
                   

Conclui-se que a infraestrutura de esporte e lazer público muni-
cipal é um elemento que revela o envolvimento do gestor, com suas 
atribuições, influencia diretamente no desenvolvimento das políticas 
públicas, ações promotoras da saúde e competições locais, regionais 
ou estaduais.
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5 

O DESENVOLVIMENTO
DO ESPORTE
NO MUNICÍPIO 
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O DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE NO MUNICÍPIO

Antes de abordar o assunto em questão, é necessário fazer uma 
reflexão sobre a Política Nacional do Esporte, documento criado após 
um amplo debate nacional sobre o esporte, discutido na 1ª Conferên-
cia Nacional do Esporte em 2004, com a participação de aproximada-
mente 83 mil pessoas nas várias etapas distribuídas em todo o país 
(BRASIL, 2004). Com objetivos apontados para democratizar o acesso 
ao esporte e ao lazer, na perspectiva da melhoria da qualidade de vida 
da população, promover a construção e ao fortalecimento da cidada-
nia, assegurando o acesso às práticas esportivas e ao conhecimento 
científico-tecnológico a elas inerente, descentralizar a gestão pública 
de esporte e lazer, fomentar a prática esportiva tanto de caráter educa-
tivo quanto participativo, estendido a toda a população, fortalecendo 
a identidade cultural esportiva, com ações e políticas integradas com 
outros segmentos, incentivar o desenvolvimento e aprimoramento dos 
talentos esportivos, de forma democrática (BRASIL, 2004, p. 33).

 Na perspectiva das ações estratégias, a Política Nacional de Espor-
te traçou dezoito (18) ações, ampliando seu desenvolvimento articula-
do com os estados e municípios, no cumprimento da política pública 
do esporte e lazer.  São ações que tratam, desde a capacitação profis-
sional, acesso e inclusão ao esporte, desenvolvimento do conhecimen-
to e ciência, até a ampliação e modernização da infraestrutura para as 
práticas esportivas. 

Com um olhar acadêmico e técnico, o questionário desenvolvido na 
pesquisa A REALIDADE PÚBLICA DO ESPORTE NOS MUNICÍPIOS DA 
REGIÃO MÉDIO RIO GRANDE DO  ESTADO DE MINAS GERAIS  trouxe à 
tona a real situação, as ações e as perspectivas quanto às práticas das 
políticas públicas esportivas aplicadas nos municípios pesquisados.

Para a análise das políticas públicas de esporte e lazer na região 
da AMEG, torna-se necessário pensar a dinâmica social imposta pelo 
sistema político e econômico, que caracteriza cada município em par-
ticular, e também a região como um todo.
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O real sentido do esporte e do lazer, como práticas sociais, algumas 
vezes, é utilizado como plataforma política, sem que a continuidade 
dos projetos propostos seja efetivada no decorrer da gestão em alguns 
municípios pesquisados, como retrata Zingoni (2003, p. 34): 

As políticas públicas de esporte em nosso meio, muitas vezes 
ainda são traduzidas como políticas de atividade, de doação de 
material esportivo, ou de cessão de equipamentos esportivos, 
sem, contudo, haver a participação humana, que é a vida destes 
equipamentos. Aliado a isso, ainda existem as Secretarias de Es-
portes que reforçam as desigualdades sociais, a banalização do 
lazer, a política clientelista e de privilégios.

Em cada processo que formula políticas públicas, é envolvida a 
discussão e identificação dos diversos atores e dos diferentes inte-
resses que permeiam a luta por inclusão de determinada questão 
na agenda pública e, posteriormente, a sua regulamentação como 
política pública.

 Carvalho et al (2002), ressalta a importância das decisões do Esta-
do junto à sociedade civil para regulamentar direitos sociais e formu-
lar uma política pública de acordo com as demanda e as necessidades 
dos envolvidos.

Os municípios, como espaços democráticos, onde são implementa-
das políticas públicas, pertencem a todos os cidadãos, e estes, por meio 
de seus representantes, participam da discussão e definição de políti-
cas públicas específicas, usufruindo do desenvolvimento, em uma ci-
dadania organizada. 

No entanto, verifica-se, pelo questionário aplicado para os ges-
tores esportivos da região da AMEG, que nem sempre existe uma 
participação da comunidade na sugestão  de políticas públicas para 
o esporte e lazer. Do ponto de vista da administração e da política 
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nacional do esporte, a participação da comunidade, em geral, torna o 
processo de desenvolvimento mais global e de acordo com as expec-
tativas de cada município. 

Figura 14 – Ginásio Poliesportivo Maurício Goulart, São Tomás de Aquino-MG, 2010.

A realidade dos resultados da pesquisa aponta para a participação 
mínima dos cidadãos dos municípios, e, consequentemente, de pouca 
oferta de atividades de esporte e lazer, com um número baixo de pro-
fissionais disponíveis para a aplicação de tais políticas.

Na maioria dos municípios pesquisados, aumenta o inchaço popu-
lacional, devido ao reflexo da sociedade capitalista: êxodo rural, cres-
cimento desordenado dos bairros nos subúrbios, dentre outros fatores 
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ligados à globalização, que culminam em vulnerabilidade social para a 
fatia da população que se vê inserida no contexto da falta de atividades 
de lazer, fator que ocasiona diversos tipos de violência, especialmente 
entre adolescentes e jovens.

 Por isso, esporte e lazer precisam estar à disposição das comuni-
dades, com políticas para criar espaços de convivência, fomentar ati-
vidades de inserção social pelo esporte, organizar o lazer dirigido às 
diversas fases da vida dos cidadãos.

Figura 15 - Quadra descoberta do município 
de São João Batista do Glória-MG, 2010.
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De acordo com Marcelino e Almeida (2009), é fundamental a in-
teração da comunidade nos espaços públicos de lazer. Isso possibilita 
uma melhor qualidade de vida pela prática esportiva e da recreação.

Conforme Linhales (2001), nas administrações públicas, o esporte 
encontra-se diluído em setores sociais, que o instrumentalizam para 
os mais variados fins, como, por exemplo, atividades  complementares 
em políticas educacionais e de saúde

Dentre as dezessete cidades, que representam a AMEG, existem 
138 (cento e trinta e oito) funcionários ligados aos departamentos ou 
secretarias de esporte e lazer. Deste total, 43,49% (60) são graduados, 
24,63% (34) serviços distintos, 18,11% (25) são acadêmicos/estagiá-
rios, 8,70% (12) possuem pós-graduação e 5,07% (7) técnicos, confor-
me Tabela 6. 

O trabalho, na atual sociedade, muitas vezes é exaltado de forma 
errônea, tornando-se local de exploração e alienação, o que dificulta 
a função do lazer, como compensação do próprio trabalho. O lazer é 
um termo carregado de preconceitos, como uma atividade supérflua 
e desnecessária, tratado com descaso por alguns gestores e políticos. 

Como se sabe, fisiologicamente falando, não é levado em conta que o 
lazer na vida do indivíduo é uma prática que envolve uma série de benefí-
cios para o desenvolvimento e amortece a relação entre capital e trabalho.
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Não há dúvida de que as políticas públicas de esporte e lazer apon-
tam para que seja enfatizada a importância das atividades recreativas 
em grupo, ressaltando inclusive o papel da família como incentivadora 
de passatempos e aproveitamento adequado das horas livres.

  
Magnani (1998), apud Noronha (2009, p. 22), diz que:

“Estudos realizados no final da década de 1980, tratam de como 
as famílias davam sentido a esses tempos. Em seu trabalho de 
campo, destacou que o tempo de lazer tem sentidos diferentes, 
considerando sexo, idade e estado civil”.

Figura 16 - Arena Olímpica, São Sebastião do Paraíso–MG, 2010
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As Secretarias (ou outros órgãos responsáveis pelo esporte e la-
zer) dos municípios pesquisados são administradas por gestores es-
portivos que trabalham  interligados com o gestor da Secretaria de 
Educação, e possuem atribuições específicas para melhor atender 
às demandas da comunidade, nas várias dimensões que o esporte e 
o lazer se manifestam. Existe intenção de superar o que foi consta-
tado no diagnóstico da área no início da gestão, conforme relato da 
maioria dos gestores esportivos, onde “as ações são voltadas somen-
te para a realização de eventos, evidenciando-se o esporte de rendi-
mento, em determinados municípios”. Todos relataram a apresenta-
ção de propostas, porém, estes gestores sofrem alguma dificuldade 
para a implantação, desenvolvimento e manutenção de seus projetos. 
A principal dificuldade encontrada está relacionada “à falta de recur-
sos humanos e orçamentários”. Vale ressaltar, que, anteriormente, foi 
abordada a importância do gestor não ficar de braços cruzados, sen-
do um mero coadjuvante diante desta dificuldade apresentada pelos 
entrevistados, mas fazer valer o cargo assumido e colocar em prática 
todas as habilidades, competências e criatividade, para solucionar a 
dificuldade citada.  

Quanto ao Plano Diretor para a implantação e sequência das po-
líticas de esporte e lazer, foi constatado que tais políticas teriam sido 
estabelecidas em conjunto com a gestão do município, por ocasião da 
entrada dos gestores em seus respectivos cargos.

Legalmente falando, somente a partir de Constituição de 1988, foi 
que a área do esporte e do lazer foram contemplados como direitos so-
ciais e, por esta conquista ser relativamente recente, muitas vezes por 
falta de experiência administrativa e conhecimento legislativo, alguns 
gestores esportivos ainda esbarram na dificuldade de impor o funcio-
namento e desenvolvimento dos projetos que o município demanda.

Dos protagonistas pesquisados, 41,2% (07) apresentam um Plano 
Diretor formalizado, estruturado e seguem, dentro das possibilidades 
financeiras, o cronograma de atividades propostas.

Não justifica o fato da conquista do esporte e lazer como política 
pública ser uma novidade para os gestores, mas o fato de 58,8% (10) 
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municípios ainda não possuírem um Plano Diretor para o setor de es-
portes caracteriza a falta de mobilização, integração, compromisso e 
vontade entre a gestão municipal, como um todo, veja tabela abaixo.

A gestão municipal precisa contemplar e integrar todas as áreas, 
com poder de aprovar projetos, de acordo com o diagnóstico apurado. 

Existem municípios, cujo Plano Diretor ainda está em discussão, ao 
passo que existe um município da região pesquisada, na qual o Plano 
Diretor já vem norteando as políticas públicas de esporte e lazer há 
dez (10) anos, desde sua implantação.

Mais da metade (58,8%) não possuem plano diretor, 23,5% pos-
suem o plano diretor de um a dois anos, 11,8% de três a quatro anos e 
5,9% há mais de cinco anos.
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Figura  17 – Plano diretor esportivo nos municípios da AMEG, 2010.

Entre outras evidências registradas no estudo da gestão esportiva 
dos municípios da AMEG, verifica-se a questão das prioridades  diver-
sificadas, de município para município. Na maior parte dos municípios, 
ainda não existe o oferecimento de ações para todos os segmentos 
(crianças, jovens, adultos, terceira idade e portadores de necessidades 
especiais), além da questão do atendimento à população urbana, da 
periferia e rural.

Incorporadas à dinâmica da cidade, as práticas de lazer e esporti-
vas como direito assegurado de cidadania deveriam ter a representa-
tividade de um Conselho Municipal de Esportes. Tal órgão tem poder 
consultivo e deve ser referência para as questões legais e de funciona-
mento de programas e projetos, quando novos projetos são implanta-
dos nos municípios. No questionário respondido pelos gestores espor-
tivos, ficou claro que, 29,4% (5) municípios tem Conselho Municipal 
de Esporte em perfeito funcionamento, enquanto, 70,6% (12) cidades 
não possuem o Conselho de Esportes, conforme tabela ao lado.
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Quanto ao município ser filiado a alguma entidade esportiva, seja 
liga, federação ou associação, observa-se que 76,5% (13) mantêm essa 
prática esportiva, porém 23,5% (4) municípios da AMEG não se filia-
ram a entidades esportivas, independente da média populacional des-
tes municípios da região.

Segundo Zingoni (2003), o esporte e o lazer são reconhecidos 
como direitos sociais pela Constituição Brasileira, mas a gestão desses 
setores tem menor importância nos planos de governo devido à falta 
de uma política pública nacional capaz de criar uma nova ética voltada 
para a utilização dos recursos públicos nesses campos.

Em relação às parcerias entre municípios e outros órgãos públi-
cos, e também com empresas, destaca-se que 58,8% (10) cidades 
desenvolvem projetos de atividades variadas em geral, dentre os 
(17) pesquisados.

As práticas sociais ligadas ao desporto devem ser envolvidas em 
diversos contextos e ter atividade dinâmica, a fim de mobilizar uma 
grande parcela da população, observando as faixas etárias envolvi-
das. As cidades pesquisadas, firmaram convênios de caráter varia-
do, articulando com diversas instituições, tendo em vista a promo-
ção da inclusão de indivíduos com realidades diversas. Tanto nas 
instituições conveniadas de órgãos públicos, quanto no setor priva-
do, como empresas de grande porte, houve a notória ação, relatada 
pelos gestores esportivos, demonstrando interesse em desenvolver 
a responsabilidade social.



A REALIDADE PÚBLICA DO ESPORTE NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO MÉDIO RIO GRANDE DO ESTADO DE MINAS GERAIS

87

Exemplificando, o Programa Minas Olímpica Nova Geração, desen-
volvido em aproximadamente 150 municípios do estado de Minas Ge-
rais, foi implantado em 36% (6) municípios da região da AMEG, entre 
os quais o município de Passos, através da Fundação de Ensino Supe-
rior de Passos (FESP/UEMG), por intermédio da Faculdade de Educa-
ção Física (FADEF). Conta com a parceria da Prefeitura Municipal de 
Passos, no que diz respeito às bolsas para acadêmicos dos cursos de 
Educação Física, Enfermagem, História, Nutrição e  Pedagogia. Atende 
400 educandos entre 10 e 15 anos de ambos os sexos, divididos em 
quatro (04) núcleos, em Passos, com atividades diárias nos eixos es-
porte, saúde integral e pedagogia/artes.

Dentre os municípios que não possuem parceria, seja com órgãos 
públicos ou privados estão representados por 42% (7), dentre os de-
zessete (17) pesquisados. Não há fatores correspondentes que deter-
minem a falta de parcerias destes municípios com o poder público ou 
mesmo com empresas privadas.

Na Figura 18, observa-se que 58,8% (10) dos municípios pesqui-
sados participaram de parceria executada por outro órgão, enquanto, 
41,2% (7) não concretizou parceria para o desenvolvimento de ações, 
projetos e programas na área do esporte.

                
              

Figura 18 -  Parcerias entre os municípios da AMEG e outros órgãos, 2010.
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Existem alternativas de gestão esportiva, executadas por determi-
nadas prefeituras, que dizem respeito à infraestrutura organizacional 
e à preparação técnica de equipes esportivas, cujas funções não deter-
minam a busca por programas ou projetos, independentes de serem 
executados com ou sem parcerias.

As dimensões esportivas mais fomentadas pela área de esporte de 
todos os municípios da AMEG são basicamente três: Escolinha, Treina-
mento e Projeto Social vinculado ao Esporte. 

Quando questionados sobre a participação em algum programa 
esportivo do poder público estadual e federal, 50% (8) dos gestores 
relataram que não firmaram convênio; 25% (4) possuem parceria com 
o Programa Minas Olímpica Nova Geração; 12,5% (2) o Programa Se-
gundo Tempo, 12,5% (2) divididos em: Programa Minas Olímpica, sen-
do: Nova Geração, Oficina de Esportes e Saúde na Praça e JIMI - Jogos 
do Interior de Minas Gerais, segundo a Tabela 9.
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As modalidades esportivas fomentadas nos municípios da AMEG 
são semelhantes à realidade nacional. Existe uma frequente prática 
das modalidades de futsal, handebol, futebol, vôlei e basquete. Os bra-
sileiros, particularmente, demonstram preferência por esportes com 
bola, movimentação e participação coletiva (SANTOS et al, s/d).

Neste sentido, a Tabela 10, demonstra que 82,4% (14) dos muni-
cípios fomentam o futsal e futebol, 64,7% (11) o handebol e atletismo, 
58,8% (10) o voleibol, 47,1% (8) a natação, 35,5% (6) o basquetebol e 
por último 23,5% (4) o xadrez.

A incidência registrada de tais modalidades  é comum em âmbitos 
escolares e em programas de esportes dos municípios, no entanto o 
futebol e o vôlei se distinguem em aspectos da realidade mencionada, 
pois ambos conquistaram espaço de destaque em nível profissional.

Seria importante que houvesse mais programas com o objetivo de 
descoberta de talentos esportivos, pois, ao longo da experiência pro-
fissional desenvolvida com crianças e adolescentes, muitos educandos 
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almejam oportunidades de se especializarem e, oportunamente, se 
profissionalizarem como atletas. 

Nos municípios associados à AMEG, constata-se que há carência de 
programas e projetos para descobertas de talentos e a condição exis-
tente é encaminhar potenciais talentos para testes em clubes e entida-
des esportivas, predominando a modalidade  futebol, conforme se ob-
serva na Figura 19, onde somente 29,4% dos municípios apresentam 
projetos de detecção e desenvolvimento de talentos. 

 Figura 19 - Projetos de detecção e desenvolvimento 
de talentos nos municípios da AMEG, 2010.

Os resultados apontam que 82,4% (14) dos municípios possuem es-
porte de base com ações, projetos e programas executados, enquanto 
17,6% (3) dos municípios não possuem esporte de base, retrata na Fi-
gura 20. Os profissionais de Educação Física têm conhecimento e cons-
ciência da importância do esporte de base para o desenvolvimento físico 
e motor, além do crescimento tático e técnico dos praticantes. Sendo as-
sim, torna-se oportuno e necessário fomentar o desenvolvimento de for-
ma planejada e estruturada dessa dimensão nos municípios da AMEG.
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Figura 20 -  Projetos de esportes de base nos municípios da AMEG, 2010.

Os esportes de base desenvolvem o início de cada prática de treina-
mento para os cidadãos que estão se inserindo em modalidades espor-
tivas. É comum as crianças variarem em modalidades distintas, pois 
estão descobrindo o esporte com que se identificam, exigidos delas 
resultados como os dos atletas de rendimento, porém devem evoluir 
no aprendizado. 

Em aspectos gerais o esporte de base é uma modalidade que ensi-
na os princípios básicos para os praticantes e enfatiza as habilidades 
motoras de forma prazerosa. Como cita Melo (2005), insistir no cará-
ter lúdico da prática esportiva significa recuperar o sentido de júbilo, 
prazer, de festa que pode haver nessa prática. Portanto, é momento de 
conquistar o protagonista, para que seja adepto do esporte ou de qual-
quer outra atividade física, instigando neles hábitos saudáveis.

Atualmente, nos municípios pesquisados, existem algumas opor-
tunidades oferecidas para a terceira idade, em termos de atividades 
físicas, considerando os diversos benefícios físicos e sociais, que são 
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proporcionados à população idosa, em especial para este segmento, 
atendido pelas políticas públicas de esporte e lazer, no que diz respeito 
à prevenção de doenças. No Estatuto do Idoso (2003), o esporte é, mais 
uma vez, garantido como direito para estes cidadãos. 

Okuma (1998) define envelhecimento como um processo biológi-
co cujas alterações determinam mudanças estruturais no corpo e, em 
decorrência, ocorre a modificação de suas funções.

Há um constante aumento da expectativa de vida dos brasileiros, 
devido ao aumento da qualidade de vida. A população introduziu, em 
suas rotinas, hábitos mais saudáveis, e o esporte está inserido em di-
versas alternativas na condução de boas práticas.

Dos municípios da AMEG que oferecem as atividades físicas dire-
cionadas para a terceira idade, aparecem, dentre os municípios pes-
quisados, as seguintes modalidades: natação, ginástica, dança, vôlei 
adaptado, hidroginástica e caminhada.  

É preciso, portanto, em toda a região da AMEG, segundo relato de 
gestores esportivos, a indicação de parâmetros do governo federal, 
bem como de maiores investimentos, para que a democratização do 
esporte possa ser, de fato, conquistada por todos os cidadãos.

Segundo Castellani Filho (2007), a reconceituação da idéia de de-
senvolvimento do esporte abriu a possibilidade de identificá-lo como 
parte integrante do patrimônio cultural da humanidade e, como tal, 
passível de ser apreendido.

Sabe-se que para o desenvolvimento, seja no setor esportivo, ou 
em qualquer outro, o trabalho em equipe e a participação da comuni-
dade são de extrema importância.

Redes sociais, que representam a articulação do poder públi-
co esportivo, com participação de outros órgãos governamentais, 
ou com comunidades organizadas, podem defender e favorecer a 
consolidação de políticas públicas esportivas, que atendam às ne-
cessidades dos cidadãos.
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O significado da palavra participação é tomar parte, fazer parte e 
ter parte em algum empreendimento. Portanto, é preciso que todos 
os parceiros, a comunidade e seus jovens, tomem parte, façam parte e 
tenham partes (NORONHA, 2009).

Desafios esportivos mobilizam o poder público e a sociedade 
brasileira e irão exigir diretrizes  e propostas no âmbito das po-
líticas públicas de esporte e lazer, por ocasião da Copa do Mundo 
(2014) e das Olimpíadas (2016) que serão realizadas no Brasil.  Se-
gundo dados do Comitê de Monitoramento da Copa (2014), no pri-
meiro ciclo de preparativos, entre 2009 e 2010, foram definidos os 
projetos de infraestrutura da Matriz de Responsabilidades assinada 
pelo governo federal com estados e municípios: 12 estádios; 50 pro-
jetos de mobilidade urbana, 25 para construção, reforma, amplia-
ção e modernização de 13 aeroportos e sete para portos. O segundo 
ciclo (2010/11) engloba os projetos de infraestrutura, de suporte 
e de serviços: segurança pública, infraestrutura turística, energia, 
saúde, sustentabilidade ambiental e promoção e comunicação do 
país. O terceiro ciclo (2011/2013) será de operação e ações especí-
ficas, envolvendo malha aérea operação aeroportuária e portuária, 
transporte e mobilidade urbana, fornecimento de energia, saúde, 
prevenção e pronto-socorro e estruturas temporárias para a Copa.

Já para as Olimpíadas (2016), a campanha Rio 2016 começou tí-
mida.  Mas, com o tempo, a candidatura carioca entrou nos eixos. Fica 
claro, portanto, que, para quaisquer realizações esportivas, existe a 
necessidade de uma gestão participativa, que demanda o envolvimen-
to de gestores sérios e comprometidos com os empreendimentos que 
irão beneficiar a população, bem como o país, como um todo.

O Estado tem o dever de ser o provedor da sociedade. Não se pode 
avançar na área social sem ele e sem a cooperação da sociedade.

O Brasil tem um esporte profissionalizante, mas não humani-
zador. Inverter o papel requer esforço e essa inversão está exposta 
nesse trabalho.

A realização da Copa do Mundo (2014) e das Olimpíadas (2016), 
no Brasil, é um banquete para os brasileiros a ser servido na mais fina 
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prataria. Momento de euforia passageira. No entanto, a alegria dura-
doura acontece com a refeição trivial no cotidiano. É preciso, pois, in-
vestir no esporte do dia-a-dia em todas as suas modalidades e para 
todas as classes sociais de todas as faixas etárias.
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APÊNDICE A

LINHA DE PESQUISA: PERFIL DO GES-
TOR PÚBLICO MUNICIPAL DA ÁREA DE 
ESPORTES

 “A REALIDADE PÚBLICA DO ESPORTE NOS 
MUNICÍPIOS DA REGIÃO MÉDIO RIO GRAN-
DE DO ESTADO DE MINAS GERAIS”

QUESTIONÁRIO: GESTOR PÚBLICO MUNICI-
PAL DO ESPORTE

01 – Há quanto tempo assumiu o cargo de 
gestor publico municipal do esporte?
 
(     ) Há menos de 01 ano
(     ) Há 02 anos
(     ) Há 5 anos
(     ) Há mais de 05 anos
 
02 – Qual o nível de escolaridade?   
(     ) Ensino Fundamental
(     ) Ensino Médio
(     ) Técnico
(     ) Superior
(     ) Outros: _____________________

03- Teve alguma experiência no setor admi-
nistrativo antes de exercer este cargo? 
(   ) Não 
(   )Sim

04 – Quantas pessoas trabalham na área es-
portiva do município e quais as suas capa-
citações?
Técnico	
Graduado	
Pós Graduado	
Acadêmico/ Estagiário	
Outros: ___________________________

05 – Há um Plano Diretor esportivo no seu 
município?

(     ) Sim, por quanto tempo? ________(     ) Não

06 - O município possui Conselho Municipal 
de Esporte?
(     ) Sim  (     ) Não
 
07 – O Setor de Esportes é filiado a alguma 
entidade esportiva? 
(     ) Sim
(     ) Liga   (     ) Federação   (     ) Associação
(     ) Não

08 - O município participou de parceria exe-
cutada por outro órgão, visando ao desenvol-
vimento de ações, projetos e programas na 
área do esporte?
(     ) Sim, Quais? __________________ (     ) Não

09 – Quais modalidades esportivas são fo-
mentadas neste setor?
1- Escolhinha         2- Treinamento          3-Pro-
jeto Social
[     ] Futsal                 (    )
[     ] Handebol          (    )
[     ] Voleibol             (    )
[     ] Basquetebol     (    )
[     ] Futebol              (    )
[     ] Xadrez                (    )
[     ] Atletismo          (    )
[     ] Natação             (    ) 
[     ] Outros: _______________________________

10 – Participa de algum programa esportivo 
do poder público estadual e federal? Quantos 
educandos são assistidos?
[     ] Minas Olímpica Nova Geração ____________
[    ] Minas Olímpica JIMI____________
[  ] Minas Olímpica Oficina de Esportes______
[     ] Minas Saúde na Praça____________
[     ] Minas Paraolímpico____________
[     ] Segundo Tempo____________
[     ] Outros: _______________ 

11- Quais ações, projetos e programas são 
executados pelo município?
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[     ] Esportes de base. Citar: __________________
______________________
[     ] Detecção e desenvolvimento de talen-
tos. Citar: _____________________
[      ] Para idosos. Citar:______________________
[   ] Para pessoas portadoras de necessida-
des especiais. Citar: ___________
[      ] Outos:_______________________________

12 – De quais competições o município par-
ticipa?
[     ]  JIMI
[     ] Liga
[     ] JOJU
[     ] JOJUNINHO
[     ] AMEG
[     ] Federações
[     ] Outros: __________________________________

13 – Quais eventos esportivos que são reali-
zados anualmente no município?
__________________________________________________

14 – Quanto à infraestrutura esportiva per-
tencente ao município, qual a quantidade 
existente de cada item abaixo?

 Ginásio:  			   (      ) 
Quadra coberta: 		  (      )
Quadra descoberta:		  (      ) 	
Estádio de futebol:  	    	 (      )
Parque aquático:		  (      )  	
Pista de atletismo:     		 (      )

15 - Infraestrutura:

Ginásio  
Placar eletrônico		  (      )
Vestiários			  (      )
Vestiários de árbitros	 (      )	
Tabela de basquete		  (      )
Cadeiras			   (      )
Arquibancadas		  (      )	
Piso			   (      )		
	

Quadra coberta 
Totalmente Fechada		  (      )
Parcialmente Fechada	 (      )	
Não Fechada		  (      )	
Vestiário			   (      )	
Tabela de basquete		  (      ) 
Piso			   (      )	
Iluminação 		  (      )	
Arquibancada		  (      )	
Tamanho			   (      )	
				  
Quadra descoberta 
Iluminação		  (      )
Tamanho			   (      )	
Piso			   (      )
Vestiário			   (      )	
Arquibancada		  (      )	
				  
Estádio de futebol 
Placar eletrônico		  (      )
Vestiários			  (      )
Vestiáriosde árbitros		 (      )
Tabela de basquete		  (      )	
Cadeiras			   (      )
Arquibancadas		  (      )	
Piso 			   (      )	
	
Parque aquático 
Iluminação		  (      )	
Vestiários			  (      )	
Raias			   (      )	
Tamanho			   (      )	
Bloco de saída		  (      )	
Arquibancadas		  (      )
Piso			   (      )
	
Pista de atletismo 
Tamanho			   (      )
Vestiários de Arbitros	 (      )
Tabela de basquete		  (   ) 	
Cadeiras			   (      )
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Arquibancadas		  (     )	
Piso			   (     )

16- Qual o estado de conservação da estru-
tura esportiva? 
Ginásio: ______________________________________	
Quadra coberta:______________________________
Quadra descoberta: __________________________
Estádio de futebol: __________________________
Parque aquático: _____________________________
Pista de atletismo: ___________________________
	
17- Qual a capacidade de público de cada 
infraestrutura esportiva?
Ginásio: ______________________________________	
Quadra coberta: _____________________________
Quadra descoberta: __________________________
Estádio de futebol: ___________________________
Parque aquático: _____________________________
Pista de atletismo: ___________________________
	
18 – A coordenação do esporte no muni-
cípio é: 
(    ) Setor
(    ) Departamento
(    ) Diretoria
(    ) Secretaria

19 - Esta coordenação possui:
(    ) Prédio próprio?
(    ) Alugado?
(    ) Em construção?

20 - O município possui:
Praças de esporte?	  (    )  Não	 (    ) Sim 
Quais:  ____________________________________________
Espaços alternativos? (    ) Não	 (    ) Sim
Quais: ____________________________________________ 

21 – Já recebeu algum material esportivo do 
poder público estadual e federal?
Poder Público Estadual  (    )  Não  (    ) Sim 
Quais:_____________________________________________
Poder Público Municipal (    ) Não (    ) Sim 
Quais:______________________________________________

22 – Os projetos disponíveis atendem à qual 
público citado abaixo?
[     ] Crianças
[     ] Portadores de Necessidades Especiais
[     ] Adolescentes
[     ] Gestantes
[     ] Adultos
[     ] Idosos 
[     ] Outros: _____________________________________

23 – As políticas públicas de esporte conse-
guem envolver, em sua maioria, a área:
(    ) Social
(    ) Promoção de saúde
(    ) Atividades esportivas

24- Qual o investimento anual para realizar 
suas ações esportivas? __________________________
____________________________________________________



A REALIDADE PÚBLICA DO ESPORTE NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO MÉDIO RIO GRANDE DO ESTADO DE MINAS GERAIS

110

Figura 21 - Campo de Futebol, Capetinga – MG, 2010.

Figura 22 - Quadra descoberta de Capitólio – MG, 2010.

Figura 23 - Parque Aquático, Carmo do Rio Claro– MG, 2010.
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Figura 24 - Academia ao ar livre de Cássia – MG, 2010.

Figura 25 - Estádio de futebol, Claraval – MG, 2010.

Figura 26 – Ginásio Municipal de Delfinópolis – MG, 2010.
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Figura 27 - Pista de skate de Fortaleza de Minas – MG, 2010.

Figura 28 - Ginásio, Guapé – MG, 2010.

Figura 29 - Ginásio, Ibiraci – MG, 2010.
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Figura 30 - Pista de Skate - Itaú de Minas – MG, 2010.

Figura 31 - Estádio de futebol, Passos – MG, 2010.

Figura 32 – Ginásio Municipal de Piumhi – MG, 2010.



A REALIDADE PÚBLICA DO ESPORTE NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO MÉDIO RIO GRANDE DO ESTADO DE MINAS GERAIS

114

Figura 33 - Ginásio Municipal de Pratápolis – MG, 2010.

Figura 34 - Estádio de Futebol SJB do Glória – MG, 2010.

Figura 35 - Ginásio, São José da Barra – MG, 2010.
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Figura 36 - Parque Aquático S.S. do Paraiso – MG, 2010.

Figura 37 - Ginásio São Tomás de Aquino – MG, 2010.
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